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INTRODUÇÃO 

_ d dados pessoais é tema que hoje concentra a aten _ A proteçao e . d 1 . çao 
. . r ce do desenvolvimento a tecno og1a de tratam 

dos Junstas ein ia d Ih d b ento 
d 1 . slação específica e eta a a so re a atividade (L . de dados e e egi 

- d d ) e1 
018 Lei Geral de Proteçao e Da os , recentemente fund 13 709/2 - d d. · a-. d conhecimento expresso e um uelto fundamental à menta a no re 

º 

_ d dados Neste sentido, dispôs o art. 5 , LXXIX, introduzido proteçao e . . 2022· " , d E da Constitucional 115/ . e assegura o, nos termos da pela men • · 1 · 
. d. . t a' proteção dos dados pessoais, inc usive nos meios di-lei o irei o 

. ' . ,, A atividade de tratamento de dados, contudo, não surge com gitais. . 1. N , 1 · , 1 as tecnologias atuais, que a potencia i�am . � u t�mo secu o, será no 
domínio da concessão de crédito e do nsco de inadimplemento em que 
se passa a atrair a atenção do direito.2 

No direito brasileiro, o art. 43 do Código de Defesa do Consumidor, 
de 1990, dispôs sobre os bancos de dados e cadastros de consumidores 
dando ênfase, em suas disposições, aos limites dos bancos de dados 
restritivos de crédito, que operavam mediante inscrição dos consumi-
dores inadimplentes. 

Contudo, o aperfeiçoamento das técnicas de análise do risco de 
crédito deu causa ao surgimento de outros modelos de tratamento 
de dados e sua utilização, como é destacado na disciplina, pela Lei 
12.414/2011, dos bancos de dados com informação de adimplemento 
para formação de histórico de crédito. Neste caso, o tratamento de da­
dos passa a concentrar-se em informações globais sobre o adimplemen­
to das dívidas pelo consumidor, sem prejuízo do registro, igualmen­
te, das hipóteses de inadimplemento, sob o argumento de beneficiar 
aqueles com histórico de pagamento das suas dívidas no vencimento com taxas de juros mais vantajosas em relação a outros com situações de inadimplemento transitório ou definitivo Para tanto inclusive a . . ' ' Lei 12.414/2011 estendeu o período sobre o qual as informações se refiram a quinze anos (art. 14). 

Em _P�ralelo, desenvolveram-se novos modelos de avaliação do risco de credito alternativos t d. · . b , aos ra icionais ancas de dados restritivos dentre os quais ganham d . . estaque os sistemas de pontuação de crédito, ou credzscore. Consistem . estes sistemas de pontuação em um método 
2. P�ra o exame pormenorizado do direito do consumidor Sª d 5_ 

tema, remete-se a: MIRAGEM, Bruno. Curso de . e . ao Paulo: RT, 2019, p. 453 e ss. 
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foição de risco de crédito mediante té .. de avda 
i
nformações do comportamento negcm�_al edst atística para aná-

rse e ocia os cons · cJ 1 d' nte atribuição de pontuação individ ual ao . umi ores, JllC 1a . f 'd consumidor se <l modelos cuJa con orm1 ade indica probab·t·d d . , gun o 
certos , . _ 1 1 a e d e  ma<l · l to J E método de avahaçao com largo desenv 1 . imp e-Jllen . . d d o v1mento em outros , es4 a partir e estu os que remontam à primeira d d _ pa

i
s ' . ·1· - . . meta e o seculo ado5 e cuJa uu 1zaçao no Brasil inicialmente -pass ' ,6 A . ' , nao contava com 
v isão legal espec1 ca. Lei Complementar 166/20lg 1 pre . d . , ao a terar a . l 2 414/2011, intro uziu o art. 7º -A definindo i f -Lel · . . d " ' n ormaçoes que _0 podem ser uuhza as como elementos ou critérios na para compo-

sição da nota ou pontuaçã� �e crédito de pessoa cadastrada em banco 
de dados" de que trata a lei, implicando - ainda que indiretamente_ 0 

reconhecimento da modalidade. 
o desenvolvimento e utilização do sistema de pontuação de crédito 

dá causa, desde sua origem, a questionamentos sobre sua conformida­
de com a legislação de proteção do consumidor e, adiante, de prote­
ção de dados pessoais; em especial, no tocante aos critérios utilizados 
para atribuição de pontos e para formação, a partir deles, do juízo 
sobre a capacidade de pagamento e risco de crédito do consumidor. 
Ganha destaque, neste particular, o risco de discriminação injusta de 
consumidores, impedindo, restringindo ou onerando indevidamente 
seu acesso a produtos e serviços no mercado de consumo a partir de 
critérios de diferenciação vedados pelo Direito. 

A delimitação precisa sobre critérios legítimos de diferenciação e 
os riscos de discriminação injusta são os objetos do presente estudo. 
Para tanto, examina-se, inicialmente, as características dos sistemas de 
pontuação de crédito e sua disciplina jurídica no Brasil e, em seguida, 

3 FINlAY, Steven. Credit scoring, response modeling and insurance rating. 2. ed. 
Palgrave Macmillam 2012, p. 8 e ss. 
4 Para um panorama da utilização do sistema de credit scoring e suas bases, veja-se: 
MAKUSCH, William M. Scoring applications. ln: MAYS, Elizabeth (Ed.) Handbook of 
credit scoring. Chicago: Glenlake Publishing Co., 2001, p. 3 e ss. 
5 A origem do sistema de credit scoring costuma-se atribuir ao eSlUdO de David 

Durand , publicado em 1941 pelo National Bureau of Economic Researc�, �os 
E d · · s m 1m stª os Unidos. Veja-se: JOHNSON, R. W Legal, social and economic issue . plementing scoring in the United States. ln: THOMAS, Lyn C.; EDELMAN, �avid B.; 

CROOK, Jonathan N. Readings in credit scoring. New York: Oxford University Press, 
2004, p. 5 e ss. 
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os critérios para atribuição de pontuaçã? e sua u_tilização por for 
d es de crédito ton1ando en1 conta o nsco de d1scriminaç~ . nece-or , ao injusta. 

1. OS SISTEMAS DE PONTUAÇÃO DE 
CRÉDITO E o TRATAMENTO DE DADos 
PESSOAIS DOS CONSUMIDORES 

A avaliação do risco de inadimplemento (risco de crédito) do 
consumidores pode ser observada tanto como um direito subjetivo

s 

quanto um dever do fornecedor. Mediante o exercício da autono:m·' 
d . _ d e 

1a 
privada e da liberdade de contratar, a ec1sao o 1ornecedor na con-
cessão de crédito (seja o empréstimo de dinheiro, a venda a prazo ou 0 

financiamento para aquisição de produtos, ou serviços) é livre, desde 
que não implique em uma discriminação injusta do consumidor. Vale 
dizer, a decisão do fornecedor na concessão de crédito deve apoiar-se 
em critérios objetivos aplicados de modo semelhante a todos os con­
sumidores cuja oferta é dirigida, individualmente considerados ou ao 
público em geral. 

Os sistemas de pontuação de crédito, deste modo, devem auxiliar 
na formação destes critérios, informando a decisão do fornecedor, que 
a partir de certa avaliação prossegue ou não na concessão do crédito. 

Inicialmente, refira-se que os sistemas de pontuação de crédito im­
plicam o tratamento de dados dos consumidores, atraindo a incidência 
das disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13. 709/2018). 

No seu art. 7º, ao dispor sobre as hipóteses em que é autorizado o trata­
mento, prevê no inciso X, "para a proteção do crédito, inclusive quanto 
ao disposto na legislação pertinente." Ou seja, somam-se à disciplina do 
tratamento de dados para fins de proteção ao crédito - caso dos siste­
mas de pontuação de crédito - as disposições pertinentes da legislação 
específica (Lei 12.414/2018), do Código de Defesa do Consumidor e 
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). As repercussões práticas da 
incidência em comum destas normas será o de autorizar o tratamento de 
dados independentemente do consentimento do seu titular e, inclusive, 
tornar disponível aos consulentes nota ou pontuação de crédito elabo­
rada �om base nas informações de adimplemento armazenadas (art. 4º 

d� �ei l2.414/2018), ao tempo em que confere ao titular dos dados 0 

direito de solicitar a revisão de decisões tomadas unicamente com base 
em tratamento automatizado (art. 20 da LGPD). 
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r11esn10 modo, os prindpi_os previstos na LGPD (art. 6º) incidem 
oo nto de dados pessoais para fins de atribuição de pont -

n1tarne . d , d" . uaçao 
0o t que avalie nsco e cre 1to, CUJOS limites também encontram 
oll nota .-,,,uns na Lei 12.414/2018 (art. 7º-A) e do Código de D r 

ras co 1•· 

e esa 
reg urnidor (arts. 6º, III, 39, VII e 54-D 11) 
do cons 

, . 

A 01sc1PLINA DOS SISTEMAS DE PONTUAÇÃO 

1. 1. 

DE CRÉDITO E OS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

No princípio da utilização mais ampla _dos sistemas de pontuação de 

édito no mercado de consumo bras1le1ro, a diferença no método de 

cr aJiação de risco de crédito em relação aos demais já desenvolvidos, 

�:u causa a litígios judiciais _ envolvendo questionamentos sobre a ne­

cessidade ou não de consenumento do consumidor para este fim, bem 

como desconhecimento dos critérios que determinavam a atribuição de 

certa pontuação ou nota. Inicialmente, inclusive, em face destes argu­

mentos, diversas decisões judiciais consideraram abusiva sua utilização, 

qualificando-os como espécie de sistema oculto de informações, em 

contradição às disposições do Código de Defesa do Consumidor que 

asseguram o acesso dos consumidores às informações constantes em 

bancos de dados. Da mesma forma, destacavam o risco de utilização de 

informações de forma abusiva, tal como proibido pelo art. 39, VII, do 

coe ("repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo 

consumidor no exercício de seus direitos"), e ainda violação dos artigos 

43, caput e§§ 1 º e 3°, do Código, ao suprimir a possibilidade de acesso 

do consumidor às informações constantes do banco de dados,6 conside­

rando a falta de transparência sobre os critérios para atribuição de nota . 

Outro debate se estabeleceu sobre a circunstância de ser o credíscore um 

método de tratamento de dados, ou propriamente um novo banco de da­

dos, a exigir o atendimento dos deveres do gestor para inclusão das infor­
mações. E ainda, se era o caso de considerá-lo segundo as características 
dos bancos de dados previstos na Lei 12.414/2018 - consequentemente 
autorizando o acesso a informações de adimplemento relativas a período 

de até 15 anos (art. 14 da Lei 12.414/2011), ou se estariam submetidos 

� TJRS, ApCiv 7 004182 7 3 79, 10• Câm. Ci v., j. O 7. 04.2011, rei. Des. Paulo Roberto 

c"sa Franz; TJRS, ApCi v 700 3 72 45461, g• Câm. Civ., j. 01.11.2011, re L Roberto 

A�:;lho Fraga; TJRS, ApCiv 70044482248, 10• Câm. Civ.,j. 29.09.2011, rei.Jorge 

to Schreiner Pestana. 
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ao regime do art. 43 do CDC, podendo, neste caso, dispor de informações 
limitadas ao período de 5 anos conforme previsto nesta nonna. 7 

Estas questões foram então definidas pela jurisprudência, em espe­
cial pela decisão do Recurso Especial 1. 419. 69 7 IRS, de rela to ria do Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, afetado ao procedimento dos recursos repe­
titivos, 8 uma vez que enfrentava questão envolvendo milhares de ações 
promovidas sob o fundamento de ilicitude do sistema de pontuação de 
crédito. As teses assentadas a partir da decisão do STJ no caso, então, 
foram: "1) O sistema "credit scoring" é um método desenvolvido para 
avaliação do risco de concessão de crédito, a partir de modelos estatís­
ticos, considerando diversas variáveis, com atribuição de uma pontua­
ção ao consumidor avaliado (nota do risco de crédito). 2) Essa prática 
comercial é lícita, estando autorizada pelo art.5º, IV, e pelo art. 7º, I, da 
Lei n. 12.414/2011 (lei do cadastro positivo). 3) Na avaliação do risco 
de crédito, devem ser respeitados os limites estabelecidos pelo sistema 
de proteção do consumidor no sentido da tutela da privacidade e da 
máxima transparência nas relações negociais, conforme previsão do CDC 
e da Lei n. 12.414/2011. 4) Apesar de desnecessário o consentimento 
do consumidor consultado, devem ser a ele fornecidos esclarecimentos, 
caso solicitados, acerca das fontes dos dados considerados (histórico de 
crédito), bem como as informações pessoais valoradas. 5) O desrespeito 
aos limites legais na utilização do sistema "credit scoring", configurando 
abuso no exercício desse direito (art. 187 do CC), pode ensejar a res­
ponsabilidade objetiva e solidária do fornecedor do serviço, do respon­
sável pelo banco de dados, da fonte e do consulente (art. 16 da Lei n. 
12.414/2011) pela ocorrência de danos morais nas hipóteses de utiliza­
ção de informações excessivas ou sensíveis (art. 3º, § 3º, I e n, da Lei n. 
12.414/2011), bem como nos casos de comprovada recusa indevida de 
crédito pelo uso de dados incorretos ou desatualizados." 

Da ��sma_ �orm_a, teve origem na decisão a Súmula 550 do STJ, que r�fere. � utihzaçao de escore de crédito, método estatístico de avalia­çao de nsco que não constitui banco de dados, dispensa o consenti-mento do consumidor q t , d" · 
d . .  , ue era o 1re1to e solicitar esclarecimentos 

7 TJRS, ApCiv 70051259232 9ª e- e· . 
BonzaniniBemardi. 

' am. IV., J. 08.10.2012, rel. Marilene 

8 STJ' REsp 141969 7 /RS, Rel. Min . 
12.11.2014, D]e 17.11.2014. 

. Paulo de Tarso Sansevenno, 2 ª Seção, j. 
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f mações pessoais valoradas e as fontes do d <l 
e as itt or . cálculo . ,,9 

s a os consi<le-
sobr respecuvo 

,ad
º' 

00 dentre as conclusões do julgado que O . 

va-se , . _ f . . , sistema de p 
obser édito (sconng) nao 01 considerado como es , . d ' _on-

. de cr - d . pec1e istmta 
tllaç;�º d dados , senao como meto olog1a de utilizaç~ d . 

co e d 
ao as mfor-

Je baíl . , rquivadas em bancos e dados pré-existentes (t 
- es Jª a . d ' d 1 d 

. _ 
ratamento 

itlaço ) A licitude 1n 1ca a pe a ecisao concentra-se na fi 1 .d d 
dados • d ' d ' . na 1 a e 

Je . ão do risco e cre 1to , previsto nos arts . 5º, IV e ?º 1 d 
.. vahaÇ e � . , L . 1 2  4 1  

' ' a 

Je '" 14120 1 1 A re1erencia a e1 . 4/201 1 pode faze 

. 12 4 · r crer que 

1.,e1 . · _ 0 tenha qualificado como espécie de banco de dados 

dec1sao . f 
previs-

a lei· ou seja, sobre 1n ormações de adimplemento e hi' sto' . 
nesta , . . nco 

ro , dito . será neste senudo que a Lei Complementar n
º 1 66/20 19 

�e 
1
cr�u na Lei 1 2 .4 1 4/20 1 1 ,  o art. 7º-A, proibindo a consideração de 

inc u1 . , . . - d 
elementos e cntenos para compos1çao a nota ou pontuação de 

certos 
d d . 1· d 

crédito de pessoa ca astra a,  1mp 1can o , por outro lado , 0 reconheci-

t do modelo de tratamento de dados. 
men o 

Refira-se que antes da existência de referência legal expressa aos 

sistemas de pontuação de crédito (credit scoring) , cogitava-se de apli­

cação analógica do art. 43 do CDC, que disciplina os bancos de da­

dos restritivos de crédito , e nesses termos, a exigência de prévia no­

tificação do consumidor. A inserção do art. 7º-A à Lei 1 2.414/201 1  0 

incluiu no regime desta legislação , afastando a discussão , em termos 

legais, sobre eventual exigência de prévia notificação ou assentimento 

do consumidor para tratamento dos dados, bastando a comunicação 

pelo gestor do banco de dados, nos termos definidos no art. 4º 
da Lei 

12 .414/201 1 , na nova redação conferida pela Lei Complementar n
º 

166/2019. Trata-se de conclusão coerente com o que já havia decidido 

o STJ no Recurso Especial 1 .4 19 .697/RS, que afastou a exigência de 

consentimento do consumidor - que, à época , era exigido também pela 

Lei 12.414/20 1 1  -, embora assegurando o direito de acesso a informa­

ções e esclarecimentos sobre as fontes dos dados considerados para 

formação do histórico de crédito , bem como as informações pessoais 

cuja avaliação determinou certa pontuação . 

9 Súmul 55 ª O, 2ª Seção, j . 14 . 10 .20 1 5 ,  D]e 19. 10.20 1 5 .  
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1 .2 .  OS CRITÉR IOS PROI B I DOS 
EXPRESSAM ENTE PARA ATRIBU IÇÃO 
DE PONTO OU NOTA DE CRÉDITO 

O art. 7º-A, incisos I a  III , da Lei 12 .4 14/201 1 com , a redaç~ 
determinou a Lei Complementar 1 66/2019 , dispõe : ªº que lhe 

Art. 7º-A Nos elementos e critérios considerados pa 'd '  d ra cornposi -ou pontuação de cre no e pessoa cadastrada em banco d 
çao da nota 

L · - d · 1 · d · e 
e dados d trata esta e1, nao po em ser ull iza as m1ormações e que 

I - que não estiverem vinculadas à análise de risco de crédi· d - . . 1 , . - - d to e aquela }aciona as a ongem soem e etmca , a sau e, à informação e _ . s re-. 1 - . 1 · . fil fi g net1ca ao se e às conVIcções po nicas, re 1g1osas e osó cas; ' xo 
II - de pessoas que não tenham com o cadastrado relação de 

. . d d d- . - . parentesco de pnme1ro grau ou e epen encia econom1ca; e 
III - relacionadas ao exercício regular de direito pelo cadastrado r . no inciso II do caput do art. 5° desta Lei. ' P eVJ.Sto 

Os limites fixados na norma, claramente relacionam-se com pr· mc1-
pios que informam o tratamento de dados pessoais, a saber, da finali-
dade, necessidade e adequação,  bem como para evitar eventual discri­
minação injusta. Da mesma forma, não tem caráter exaustivo, uma vez 
incidir sobre este tratamento de dados para fins de proteção e crédito 
não apenas a norma específica, mas também a LGPD e o CDC. 10 o art. 
7º-A , I ,  da Lei 1 2 .4 14/20 1 1 ,  deste modo , tem sua interpretação asso­
ciada aos arts. 2° , IV, e 6º , I ,  I I ,  III e IX, da LGPD. Tratam-se, ademais, 
de dados pessoais sensíveis, segundo definição do art. 5º , II, da LGPD, 
cujo tratamento observa hipóteses restritas (art. 1 1  da LGPD) . 

Também em relação ao inciso II do art. 7º-A, da Lei 12 .414/20 11 
há evidente vinculação aos princípios fundamentais do tratamento de 
dados pessoais. Afinal, a atribuição de nota ou pontuação a uma de­
terminada pessoa não pode ser influenciada ou determinada com cri­
térios vinculados a outros, apenas nos casos em que tenham com ela 
relação de parentesco de primeiro grau ou dependência econômica. O 
caráter excessivo de tratamento que contemple esta situação revela-se 
no vínculo que porventura se pretenda realizar entre situação ou com­
portamento de pessoas terceiras em relação àquele que deva obrigar-se 
pela dívida, podendo afetar, inclusive a privacidade ou intimidade do 
próprio consumidor interessado no crédito ou de seus parentes. 

10  MIRAGEM,  Bruno. Curso de direito do consumidor. 8ª ed.  São Paulo : RT, 
20 19, p .  457 .  
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lação à vedação prevista no inciso m do r f .d . Já e1t1 re - d e en o artigo . 
oda-se à proteçao o consumidor titular do d d 

a pro1-
. ãO ass . . 1 . s a os em rel -bJÇ . inação 1nJusta , que resu tana de sanção a 1 açao 
discflrll d qua quer exercí . à 1 do direito .  Note-se , contu o , que a hipótese legal , . cio 
1111 ar , . d d' . d e restnta ao se reb-- . enas ao exerc1c10 e irelto e acesso do titul , . f ' efenr ap d d d ar as m armações r tes no banco e a os .  Destaque-se pois q . . onstan , . . .' ' ue a pr01b1ção de e ·rninação pelo exerc1c10 regular de direitos é efeito 1 disCfl . e, .b . - que resu ta de ·ncíplO da boa-1e e pro1 1çao ao abuso decorrente d . urn pn , . . 'l) - . o sistema geral 

187 do Cod1go C1vi . No ambito das relações de cons (arts- - , . . umo, o art. 
9 IX do coe, preve como prauca abusiva "repassar informação d 3 , , . d 1 epre 

ciaüva, referente a ato prauca o pe o consumidor no exercício de seus 
direitos" . Nestes _t�rmos, � caráter �epreciativo ou prejudicial resulta do 
modo como é uuhzada a 1nformaçao - caso do tratamento de dados do 
qual resulte atribuição de nota ou pontuação por este critério. 

A dificuldade prática de exame da conformidade do tratamento de 
dados nos sistemas de pontuação de crédito em relação aos limites 

definidos pelo art. 7º 
-A da Lei 12.414/201 1  resulta na própria transpa­

rência do gestor do banco de dados (controlador ou operador) sobre 
05 critérios utilizados e sua repercussão sobre a atribuição de nota ou 
pontos ao consumidor. 

Os §§ 1 º e 2º do mesmo artigo ocupam-se de assegurar o atendimento 
deste dever de transparência , seja exigindo que o gestor do banco de 
dados tome disponível em seu sítio eletrônico , "de forma clara, acessível 
e de fácil compreensão, a sua política de coleta e utilização de dados pes­
soais para fins de elaboração de análise de risco de crédito" ,  seja definin­
do que a transparência de sua política deva ser objeto de verificação "na 

forma de regulamentação a ser expedida pelo Poder Executivo . " Trata-se 

de medidas de transparência ativa , já apontadas pela jurisprudência 
(Súmula 550 do STJ) ,  mas que carecem , ainda , de implementação . 

O que se destaca no sistema de pontuação contudo , a partir dos cri­
térios para atribuição de nota ou pontos, e sua aplicação concreta, em 
ponderação de todos os elementos e critérios, e o modelo estatíStico do 
qual resulte a avaliação é o risco de discriminação de consumidores, 
objeto de vedação legal' e instrumentos tanto no domínio do direito 
d 

' ' . 
0 consumidor, quanto na disciplina do tratamento de dados pessoais. 
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2.  A PROIB IÇÃO À DISCR I M I NAÇÃO DOS 
CONSUM IDORES E OS SISTEMAS 
DE PONTUAÇÃO DE CRÉD ITO 

A proibição de utilização de certas informações nos sistemas de pontua­
ção de crédito, pela inclusão do art. 7º-A na Lei 12.414/201 1 , justifica-se 
pelo propósito de impedir a discriminação de consumidores, sobretudo 
pela restrição à dados sensíveis, não relacionados diretamente à finalidade 
do tratamento ou ainda, de modo abusivo, prejudicar o exercício regular 
de direitos pelo consumidor. Visa, portanto: a) a adequação entre as in­
formações utilizadas e a finalidade de análise de crédito; b) a proibição de 
discriminação segundo critérios proibidos pela Constituição da República; 
c) a proibição de discriminação ou prejuízo ao consumidor em razão do 
exercício regular do seu direito (a exemplo do que já é considerado como 
prática abusiva nas relações de consumo). 

Todavia, não se trata de enumeração exaustiva. A disciplina dos sistemas 
de pontuação de crédito, como de resto, dos bancos de dados de proteção 
ao crédito, embora submetidos à legislação específica, não afastam as nor­
mas sobre tratamento de dados pessoais (em especial a LGPD) e de pro­
teção do consumidor (CDC) . Em especial, para prevenir a discriminação 
de consumidores, um dos aspectos de maior repercussão no tocante ao 
tratamento de dados pessoais no âmbito das relações de consumo. 

2 . 1 . A PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR CONTRA 
A DISCRIMI NAÇÃO INJUSTA 

O reconhecimento dos direi tos do consumidor fundamenta-se no 
reconhecimento de uma desigualdade fática na relação de consumo 
que se estabelece com o fornecedor. Presume-se , como se sabe, a vul­
nerabilidade de um, em face do maior poder negocial do outro . Daí 
a célebre referência à fórmula aristotélica de que se devem tratar os 
iguais de modo igual, e os desiguais, desigualmente, na medida da sua 
desigualdade. Daí resultam o reconhecimento da sua vulnerabilidade 
(art. 4º , I, do CDC) e a necessidade de sua proteção pelo Estado (art. 
5º , XXXII, da Constituição da República) . 11  

11 MIRAGEM, Bruno. Curso de direito do consumidor. 8ª ed. São Paulo: RT, 2019, 
p.  55 e ss. 
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tl, do desta pro teção ,  por sua vez é va . , 1 
oJlte d 

, nave co · c1  
O e O interesse o consumidor ao acess 

I ns 1  eran-
111Pre . d ' , . o a produ tos 

Jo se ·a natureza ime ,ata e patnmonial, porém não 
_e servi-

ços - cUJ ,ncial de própria subsistência. 
exclu i o in te­

e1'1ste 
esse d r sse de acesso a pro utos e serviços pode 1 
O jotere d 

ser esado em f 
d ta do fornece or que o impeça ou restrinJ· . ace 

d coI1 tl d . 'd ' d 
a a partu de crité 

e d dos pela or em JUfl ica,  ando causa a um d . . . 
. s ve a . 1 , 1 1 

a iscnmmaç-
rio _ e por isso into erave pe o Direito .  Note-se · h , d' . _ ªº 
. J·usta . . d 1 . 6 d 

· a 1stmçoes e 

1J1 · fi ações admill as, qua  i ca as pelo próprio ex , . d . 
1ass1 e 1 · . , . erc1c10 a liber-

e egocial .  Nestes imites esta a liberdade do fornec d d _ 
dade n , . . . e or e nao 

der credito a quem esteJa  regu larmente inscrito em b d 
corice _ . . ancas e 

Jados de informaço_es restnnvas, nos �ermos do art. 4 3 do CDC. Do 

..,,,
0 

modo, nos sistemas de pontuaçao de crédito é admissi'vel 
roeS1v 

. . 
. . 

• que 

0 
fornecedor se uuhze de_ certo hm1te para informar suas decisões de 

concessão ou não do credito , ou ainda sua extensão . 

A proibição a disc�in_iinação_ i�justa de consumidores associa-se a 

critérios gerais. No direito brasileuo, a proibição à discriminação (arti­

go 3º, JV, Cf/88) e a igualdade entre homens e mulheres "em direitos e 

obrigações" são expressas e solenemente afirmadas na Constituição da 

República (artigo 5º , 1) . 12 O Código de Defesa do Consumidor, por sua 

vez, assegura como princípios a liberdade de escolha do consumidor 

e a igualdade nas contratações (artigo 6º , II) , cujo sentido e alcance 

supõem a incidência das normas que proíbem a discriminação . 

Em sentido amplo , são merecedores de proteção contra discrimi­

nação grupos que :  a) se sujeitam histórica e intencionalmente a um 

tratamento desigual pela maioria; b) são vítimas de um processo de 

estigmatização; c) são obj eto de preconceito e hostilidade difusos; d) 

recebem tratamento desigual decorrente de estereótipos sobre suas ca­

pacidades ; e) constituem parcela minoritária e pouco expressiva, com 

participação política seriamente prejudicada; O têm nas características 

próprias, imutáveis, (ou muito dificilmente modificáveis) e constituin­

tes de sua identidade, o fundamento da diferenciação ; e g) apresentam, 

12 A p ·b · - · · I · e na J·u-
. roi içao constitucional à discriminação injusta proJeta-se , me usiv ' . 

�sprudência do Supremo Tribunal Federal no controle de constitucionahdad_e 

2: leis que a promovam ou expressem (AD;F 29 l ,  ReL Min . Roberto Barroso , l ­

a (1012015, DJE de 1 1/05/20 16) bem como ao favorecer a punição dos cnmes q�e 

19;;����:'/HC 82 . 4 2 4, Rei. p/ o ac. Min. Maurício Corrêa, j .  1 7 /09/200), D] e 
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1 ' 

como causa da d · · . · . -
. . _ 1scn1n1naçao, uma caracterís tica irrelevante para su participaçao positiva na sociedade. 1 3  

ª 

Esses critérios são indissociáveis de certa compreensão histórico-cul­tural ,  que fazem com que tais fatores sirvam, em determinado estágio a promover a discriminação injusta. No direito alemão, a Lei Geral d� Igualdade de Tratamento (Allgemeines Gleichbehandlungsgesetz - AGG) , de 2006, proíbe a diferenciação por raça, origem étnica, gênero , reli­
gião ou crença, deficiência, idade e identidade sexual (§ 1 º) . Seu âmbi­
to de aplicação envolve, entre outros, o acesso e fornecimento de bens 
e serviços ao público, incluindo habitação (§ 2º) .  Admite-se, contudo, 
a possibi lidade de diferenciação por critérios objetivos , sem que se 
caracterizem como discriminação injusta (§ 20) . 

Como já se teve oportunidade de afirmar, 14 a livre iniciativa econômica 
assegurada pela Constituição é delimitada pela proibição à discrimina­
ção injusta. No âmbito dos contratos de consumo, o exercício da auto­
nomia privada, especialmente por intermédio da liberdade de contratar, 
será conformado pela legislação. Não há, em abstra to, como se obrigar 
alguém a celebrar contrato com outra pessoa. Contudo, se alguém se 
dispõe a ofertar no mercado produtos e serviços, a recusa de contratar 
deve fundar-se em motivo legítimo. Outra situação é a relativa à diferen­
ciação sobre o conteúdo do contrato, como ocorre em relação à prática 
de preços ou condições distintas entre consumidores, quando motivada 
por cri tério subjetivo, depreciativo de uma das partes. É o que pode 
ocorrer, por exemplo, no caso da diferenciação de preços entre homens 
e mulheres, se ela não estiver fundada em critérios legítimos. 15 

Duas são as situações fundamentais a ser consideradas para identificar 
a extensão da proteção contra a discriminação. A primeira é a recusa 
imotivada de contratação com o consumidor, o que é expressamente 

13 RIOS, Roger Raupp. Direito antidiscriminação: discriminação direta, indireta e 
ações afirmativas. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 55 .  
14 MIRAGEM,  Bruno.  Discriminação injusta e o direito do consumidor. ln: 
BENJAMIN, Antônio Herman; MARQUES, Claudia Lima; MIRAGEM, Bruno (Orgs.). O 
direito do consumidor no mundo em transformação :  30 anos do Código de Defesa 
do Consumidor. São Paulo: RT, 2020, p .  204. 
15 Assim, por exemplo, no direito comunitário europeu, diretiva específica sobre o tema estabelece que a diferenciação só será admitida "se o fornecimento de bens e a 
prestação de serviços exclusivamente ou prioritariamente aos membros de um dos 
sexos for justificado por um objetivo legítimo e os meios para atingir esse objetivo 
forem adequados e necessários" (artigo 4°, item 5 ,  da Diretiva 2004/1 13/CE). 
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elo art . 39 , 11 , do CDC, como espécie de prática ah 
,oibida P diferenciação quanto às condições da contrataç- us1va . A 

p da é a 1 , . . . fi ao, sem que 
e,n1t1 . , .

0 obietiVO eg1umo que a JUst1 1que . Nesse ca 
. . 

s b- critefl J • . , . . • 
so, sera ohJeto 

exista � i· ci precisamente ,  o cnteno da d1stmção entre c · a ' . rgenc "'' onsum1 ores 
de d1"e Alérfl da recusa de contratar sem razão legítima O CDC 

r5os- . " • e _ d , preve 

di"e , . ci abusiva repassar iniormaçao epreciativa ref 
Prallc"' . , . , erente a ato 

corrt_
0 d elo consumidor no exercic10 de seus direitos" (art . 39 ) 

oca o p - · 1· d , VII . 

Pra d ssa informaçao ser uu iza a como critério para a di· r 
aso e , . . . 1erencia-

Nº e nsurnidor, sera o caso de discnmmação injusta . 16 
·o do co 

ça d;r. . - d d ' 
. a recusa e 1J erenciaçao as con 1ções de contratação d .  

ou sep, . . - . ' !fe-
e afetadas pela uuhzaçao de sistemas de pontuação de crédito 

tartlent · d d d . . . , . , 
oderãO ser const er� as 1scnmmatonas quando �s critérios utiliza-

p u sua ponderaçao , possam dar causa a situaçoes prejudiciais aos 
dos, o 

consumidores. 
2.2 . DISCRI M I NAÇÃO, TRATAM�NTO DE �ADOS 

E SISTEMAS D E PONTUAÇAO D E CRED ITO 

os sistemas de pontuação de crédito têm a finalidade, conforme se 
referiu, de atribuir no ta ou pon tos ao consumidor mediante ponde­
ração de critérios adotados no exame do seu comportamento pretéri­
to no adimplemento , ou não de obrigações ajustadas. Trata-se de um 
sistema prospectivo , com fundo estatístico , que se utiliza de estraté­
gias de programação para avaliar fatores apreendidos da realidade ou 
a partir de modelos ideais, para , então, lhes conferir certa pontuação . 
A interpretação desta pontuação ou o modo como ela será u tilizada 

para informar as decisões do fornecedor de crédito não estão necessa­
riamente vinculadas ao sistema . Pode-se definir certa pontuação para 

decisão de contra tar ou não , ou como contratar. Aqui há decisão que 

pode ser totalmente livre ao fornecedor ou , da mesma forma , ser sub­
sidiada pelo sistema,  por intermédio de recomendações ou instruções. 
16. A regra do an. 39, VII ,  do CDC, tem o objetivo de impedir a formação das deno-
minada "l' 

· · l 
do . s istas negras" de consumidores, criando embaraço para o exerc,c10 re_gu ar 

. d,reito. Caso em que, conforme já mencionamos, "nada impede a mversao do 
onus da pr d . . · · a· d f ece-
d ova quan o as cucunstânc1as do caso o autorize, m 1can o ao orn 
or que re f 

"l . " 
_ . cusa omecimento - e de que se suspeita basear-se em uma ISla negra 

que seJa i d . . · usa da 
e nSla o a demonstrar as razões obJeuvas que determmaram ª rec 
ontratação · · d d - d on-

ltat . ou ª madequação do consumidor a um determma o pa rao e e 

Pau��•
o admissível." MIRAGEM, Bruno . Curso de direito do consumidor. 8' ed . São 

. RT, 2019, p. 404. 
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O ainda totahncnte automatizada, de modo que o sistema u _ . nao se 
tringe a atribuir pontuaçao ,  mas a partir dela ,  adotar decisão d · . . res­

'd . · d ingida à 
concessão ou não do cre 1to ao consumi or. 

Tratando-se da concessão de crédito para o consumo há u . . ' rn deve dos fornecedores de analisar, previamente à contratação,  a cap .
d 

r 
. d " - 1 ·  d -d ·  " ac1 ade de paganlento  do consumi or - ana 1se e cre l lo . Neste senr d 

dispõe O art. 54-D, I I , do CDC, o dever do fornecedor de "avali 
1 0 

1 d . - d 'd .  d ar, de forma responsáve , as con_ 1çoe� � cre 1to o consumidor, mediante 
análise das inf armações d1spon1ve1s em bancos de dados de pro te 

d d ·  C - d · 1 çao 
ao crédito,  observa o o 1sposto neste o 1go e na egislação sobre 
proteção de dados" .  

Avaliar compreende a discricionariedade na contratação . Não é dis­
criminatório, por si, a negativa, ou diferentes ponderações entre O cus­
to e O risco da contratação. Há nisso, inclusive, o dever de prevenção 
ao superendividamento. Todavia, trata-se da pertinência de critérios 
e a finalidade de proteção quanto aos riscos de inadimplemento e sua 
transparência frente ao consumidor. 

A transparência e clareza sobre os critérios adotados é condição 
para controle sobre a adequação do sistema de pontuação de crédi­
to . A finalidade do tratamento sempre deve ser informada ao titular 
dos dados; deve haver compatibilidade entre o tratamento e a finali­
dade informada, ficando limitado ao seu atendimento. Este é o trinô­
mio de finalidade, adequação e compatibilidade. Neste sentido desta­
cou-se a própria decisão do STJ, anterior à edição da LGPD - Recurso 
Especial 1 .4 1 9.697/RS. 17 Por outro lado, ao decidir o Recurso Especial 
1 .304. 736/RS, o STJ definiu a tese de que "em relação ao sistema credit 

scoring, o interesse de agir para a propositura da ação cautelar de exibi­
ção de documentos exige, no mínimo, a prova de: i) requerimento para 
obtenção dos dados ou, ao menos, a tentativa de fazê-lo à instituição 
responsável pelo sistema de pontuação, com a fixação de prazo razoá­
vel para atendimento ; e ii) que a recusa do crédito almejado ocorreu 
em razão da pontuação que lhe foi atribuída pelo sistema Scoring" . 18 

17 STJ,  REsp 1 .4 19 .697/RS, Rel .  Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 2ª Seção, j .  
12/1 1/20 14, D]e 1 7/1 1/20 14. 

18  "PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA 
NO ART. 54 3-C DO CPC. AÇÃO CAUTELAR DE  EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
CREDISCORE. INTERESSE D E  AGIR.  DEMONSTRAÇÃO DE QUE A RECUSA DE 
CRÉDITO OCORREU EM RAZÃO DA FERRAMENTA DE SCORING, ALÉM DE PROVA 
DO REQUERIMENTO PERANTE A INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL E SUA NEGATIVA 
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_ de crédito, neste sentido, compreende O exame de ' té . aliaçao . . cn nos A av informar sobre a probab1hdade de comportamento f t 05sarn . 1 
_ . u uro q1,1e P d do crédito em re açao ao atendimento espontâneo do d rna or ever Jo t�irnplir a p�es tação _c��tratada. Para esta finalidad� apenas se justi fi-de a ·deraçao de cntenos que comprovadamente influenciem neste cons1 l 'd  d ca ª . Exige-se, pois, causa I a e entre os critérios e a ponderação fei-

nud0· t d d d · se tro lado, o tratamen o e a os pessoais não lida somente com 
por ou . b , ta• d ausahdade, mas tam em com correlaçoes. Em relação a estas 

. , os e c . . ' 3uíZ trações estatísticas sobre determmada realidade podem conduzir 
d��

o�
s cias sobre a probabilidade de eventos futuros. a in1eren 

, a afirmação de um principio da não discriminação, consagrado na Dai " [  ] 
. ·b · 1 ·d d d 1 ·  d , ria lei como a . . . 1mposs1 1 1 a e e rea 1zação o tratamento prop , · · 1 - · b · " ( 6° ) fins discriminatonos 1 1c1tos ou a us1vos art. , IX . Seu signifi-para 

cado parte do concei�o de q�e _as vantagens do _processamen_to dos da-
dos pessoais para maior prec1sao da segmentaçao e personalização dos 
onsumidores no mercado não podem servir para prejudicar, restringir 

�u excluir qualquer consumidor da possibilidade de acesso ao consumo. 
OU OMISSÃO. 1 .  A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp 1 .4 19. 697/RS, submetido ao regime dos recursos repetitivos, definiu que, no tocante ao sistema 
scoring de pontuação, "apesar de desnecessário o consentimento do consumidor 
consultado, devem ser a ele fornecidos esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes dos dados considerados (histórico de crédito), bem como as informações pes­soais valoradas" (REsp 14 19697/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 1 2/1 1/2014, DJe 1 7/1 1/2014). 2. Assim, há interesse 
de agir para a exibição de documentos sempre que o autor pretender conhecer e 
fiscalizar documentos próprios ou comuns de seu interesse, notadamente referentes 
a sua pessoa e que estejam em poder de terceiro, sendo que "passou a ser relevante 
para a exibitória não mais a alegação de ser comum o documento, e sim a afirmação 
de ter o requerente interesse comum em seu conteúdo" (SILVA, Ovídio A. Batista da. 
Do processo cautelar. Rio de Janeiro: Forense, 2009, fl. 376) . 3. Nessa perspectiva, 
vem a jurisprudência exigindo, sob o aspecto da necessidade no interesse de agir, a imprescindibilidade de uma postura ativa do interessado em obter determina­do direito (informação ou benefício), antes do ajuizamento da ação pretendida. 4. 
�estarte, para efeitos do art. 54 3-C do CPC, firma-se a seguinte tese: "Em relação ao 
51_st:ma credit scoring, o interesse de agir para a propositura da ação cautelar de exi­biçao de documentos exige, no mínimo, a prova de: i) requerimento para obtenção 
�os dados ou, ao menos, a tentativa de fazê-lo à instituição responsável pelo sistema 
d e po�t�ação, com a fixação de prazo razoável para atendimento; e ii) que a recusa 

0 credito almejado ocorreu em razão da pontuação que lhe foi atribuída pelo sis-tema Scor· " , d - b .d ao r . ing · 5. Recurso especial a que se nega provimento. Acor ao su meti 0 

Rei e�me d� art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008. (STJ, REsp 1304736/RS, · m. Luis Felipe Salomão, 2ª Seção, j .  24/02/20 16, DJe 30/03/201 6) 
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O tratainento de dados pessoais não pode ser realizado para fi ns d is­
criminatórios ou abusivos. Para tanto , inclusive , define-se disciplina 
específica ao tratamento dos dados sensíveis (art. 1 1  da LGPD ) ,  pelo 
risco maior que, da sua utilização, resulte discriminação. Já se obser­
vou ,  contudo, que a interpretação constitucionalmente adequada da 
norma deve compreender a proibição não apenas da finalidade discri­
minatória ou abusiva,  mas também quando o resultado do tratamento 
de dados possa dar causa à discriminação. A proibição da discrimina­
ção injusta não se limita apenas ao comportamento que se dirige a dis­
criminar, senão também em qualquer situação na qual ela é resultado 
de uma determinada conduta. 19 

É o exemplo da u til ização da raça dos consumidores (racial profi­
ling) , 2º ou do sexo, para ,  mesmo frente a demonstrações estatísticas, 
autorizar o uso de cri tério para atribuir nota ou pontuação correspon­
dentes, considerando que não há uma relação de causal idade entre 
estes fatores e maior capacidade ou disposição para o pagamento de 
dívidas. Neste sentido , a identificação de um fato pretérito não auto­
riza per se juízo de causalidade entre certo critério e o resultado iden­
tificado. No exemplo, porque mais mulheres foram adimplentes em 
certo intervalo histórico , não significa que o mesmo fato se reproduza 
com regularidade no futuro.  Por outro lado, a utilização deste mesmo 
critério pode servir para discriminação no fu turo. 

Afinal, dados estatísticos revelam uma realidade passada, podendo, 
inclusive , reforçar estereótipos sem demonstrar uma relação de causa­
lidade entre os dados fáticos e as inferências realizadas. Uma realida­
de discriminatória passada, traduzida em algori tmo de u m  sistema de 
pontuação de crédito, reproduz riscos que eventualmente não sejam 
definidos como tal, porque não guardam relação de causal idade ou 
perenidade em relação ao critério adotado para ponderação .  

Neste caso, tem-se a denominada discriminação algorítmica, que pode 
resultar também de certa associação promovida pelo próprio sistema que 
busca associar eventos medidos e um determinado fim.21 Neste senti-

19 M IRAGEM,  Bruno . Curso de di reito do consumidor. 8ª ed.  São Paulo:  RT, 
2019,  p. 1 75 .  

2 0  MENDES, Laura Schertel .  Privacidade, proteção de dados e defesa do consumidor. 
São Paulo: Saraiva, 2014, p. 2 13.  

21 �ILLER, Clair Cain. When algorithms discriminate. July, 9,  2 0 1 5 .  https://www. 
nytimes.com/20 1 5/07 /l 0/upshot/when-algorithms-discriminate.html. [Acesso em 
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. . 1ação algorítmica tanto resul ta de erro . nmll estat ístico q do a d1s�d generalização de suas conclusões pelo uso d . f , uan to , devl a à 1 · . - d , e m ormações da ifl por dar causa nmtaçao e direitos Dest , ,eis ,  ou d ' d' t d '  . . . aque-se, nos sis-erist' ntuação e cre 1 o ,  a iscrzmmação por gen l '  _ . 5 de Pº 1 · c. - era 1zaçao sena reirias . d pelo erro de c ass111caçao de determinadas p teflZª a - Ih d essoas em gru-carac . aracterísticas nao e po em ser reportadas. Aind fi uJas c 
d . ,r. _ a, re ua-se pos e . ·nação pelo uso e mJ ormaçoes sensíveis resulta em • t d. crtntl . d ' s1 uaçoes à is . ernbora se baseiem em emonstrações estatísticas corr quais, . . 1 . _ d . , . _ etas , 0a.s parur da uu 1zaçao e cntenos nao autorizados (o 1 rn-se a . _ , d ' exemp o 6�3 do será O da avahaçao e cre Ito baseados na orientação religiosa do cita ·dor O que é expressamente vedado por lei) . Por fim a di·s · • onsurn1 , . . . , cnm1-c _ l 'ntitadora de direitos resulta na defimção de que embora a avalia-naçao I . . 1 d 1 . , . . _ ratísnca esteJa correta, seu resu ta o se reve e d1scnmmatório pelo çao esde afetação/sacrifício de um direito. 22 grau _ , . . Nos sistemas de pontuaçao de credito, estudos Já destacaram a dispa-

· dade de notas atribuídas aos mesmos consumidores, dando conta de nm certo caráter arbitrário da eleição ou sopesamento de critérios para 

� resultado final.23 Considerando que tais diferenças podem implicar 

na decisão de contratação ou não , também daí pode resultar uma dis-
criminação proibida. 

Neste sentido ,  ao lado das hipóteses em que se determinam crité­
rios ou informações com utilização proibida por característica pes­soal do titular (informações sensíveis, art. 3º, §3º c/c art. 7° -A, da Lei 12.414/201 1 ) ou pelo evento a que correspondam (exercício regular de direito, art. 39, VII , do CDC, ou art. 2 1  da LGPD) , o tratamento de dados discriminatório resulta não apenas de finalidade perseguida pelo fornecedor, mas do próprio resultado do tratamento de dados. Nestes termos, é proibido não apenas o tratamento com fins discriminatórios, ilícitos ou abusivos (art. 6°, IX, da LG PD) , mas aquele que tenha um resultado discriminatório . 
Neste particular, em relação ao exercício regular de direitos, desta­cam-se as informações relativas a eventuais ações judiciais promovidas 

10 de julho de 2020] . 
22 MENDES, Laura Schertel · MATTIUZZO Marcela .  Discriminação algorítmica : con · ' ' 
Al ceno, fundamento legal e tipologia .  Revista Direito Público, v. 16 ,  n. 90. Porto 

egre: Síntese, nov.-dez. 2019 ,  p. 39-64. 
f23 

ClTRON, Danielle Keats· PASQUALE Frank. The Scored Society: Due Process or Auto . . ' ' • 33 12 mated Pred1ct1ons. Washington Law Review, v. 89 (1) , 2014· l - ' P· · 

O CONSUMIDOR NA ERA DA PONTUAÇÃO DE CRÉDITO 313 



1 
' 1  

, . 

1 '  

I · . 
' 1 

Pelo titular dos dados, questionando a val idade ou efi _ . _ . d cac1a d 
tos de crédi to pretentos, ou preten endo renegociação N- e contra-

i - · d . e -
. ªº hã d -sobre a re evanc1a estas 1n1ormaçoes para compreen _ Uvida - . d d - . sao do e tamento pretento do toma or o credito e projeção d . 0rnpor-. f . o nsco fut adimplemento. Todavia,  a ora o reconhecimento expresso d Uro de 

abusivo do direito de demanda, presume-se regular O ex _º _exercício . , . d erc1c10 de tensões em J U IZO,  1ndepen entemente de sua eventual Pre-
d .  - procedên . Daí a questão se, frente ao que 1spoe os arts. 39, VII , do CDc 

eia. 
LGPD, tais informações podem ser objeto de tratamento de dad 

e 21 da 
o fim de atribuição de pontuação ao consumidor. os Para 

Da mesma forma, destaca-se hoje a discussão sobre a possibilid 1 1 .  · e d , · d ade e eventua 1m1te a O1ertas os propnos gestores e bancos de d d (controladores de dados) , de serviços para melhora da nota/po 
ªt os 

. . n ua-
ção atribuída ao consumidor. Neste sentido a questão relativa à oferta 
da oportunidade de adimplemento de dívidas prescritas para efeito de melhoria da pontuação conferida ao consumidor. Neste caso, 0 modelo 
funda-se na diferença de disciplina sobre prazos de informação entre os bancos de dados restritivos de crédito (art. 43 do CDC) e os regu­lados pela Lei 1 2 .414/201 1 , que podem uti lizar informações de um 
intervalo de até 15 anos. No caso, pergunta-se se dívidas prescritas, 
que não podem ser mais objeto de cobrança, podem ter seu adimple­
mento oferecido pelo gestor do banco de dados (controlador) ou pelo 
próprio fornecedor, com o propósito de melhorar a nota de crédito 
nos sistemas de pontuação, o que pode ser percebido como um serviço 
prestado ao consumidor ou, por outro lado, burla ao limite temporal 
para exigibilidade da dívida fixado pela lei. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os sistemas de pontuação de crédito, admitidos no direito brasileiro, 
tem sua disciplina comum resul tante da Lei 12 .414/20 1 1 , da Lei Geral 
de Pro teção de Dados (Lei 13.  709/2018) e do Código de Defesa do 
Consumidor. Deste regime resulta uma proibição à discriminação in-
justa de consumidores por intermédio da atribuição de nota ou pontos 
a partir de cri térios irrelevantes para a identificação do risco de crédi­
to , ou que não demonstrem qualquer relação de causalidade com sua 
verificação, abstrata ou concretamente. 

Associa-se a proibição de u tilização de dados sensíveis sem relação 
direta com o risco de crédito - dado seu potencial caráter ofensivo à 
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dade _ e de informações relativas ao exercício re 1 d 

0na i . 
gu ar e di-

pers lo consumidor. Para tanto , o art. 7º- A da Lei 1 2 .4141201 
. 105 pe 1. - . 1 tem 

rei etação e ap 1caçao em conJunto com O art 6º 
IX d 

interpr 
· , , a LGPD e 

st1íl 39 II e VII , do CDC. 

dos arts. ' 
. -

Reflete
-se nos stst_

emas de pontuaçao de crédito , assim, o risco de 

. · nação algontmica, por tratamento de dados efetuado a pa t· 

discnrni . , . . 1 d 
r ir 

onderação de cntenos _1so a amente neutros , mas cujo resultado 

de_ P 
reJ

·udicial ao consumidor. Isso pelo fato de restringir ou tornar 

seJíl P 'd
. · f 

. oneroso seu acesso ao cre 1to , ao m ormar ou determinar decisão 

roais f d 
- l ' . 

desvinculada de un amentaçao og1ca que permita projetar dados pre-

, . 105 com o comportamento futuro do consumidor de incremento 

teri 

' 

do risco de inadimplemento. 

0 exercício da liberdade de contratação/concessão de crédito , median­

te utilização de sistemas de pontuação de crédito deverá observar, neste 

sentido, os limites estabelecidos para o tratamento de dados que reali­

zam, mediante critérios objetivos e pertinentes, sob pena de ser consi­

derado abusivo ou ilícito, dando causa às sanções legais daí resultantes. 
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